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informar a Direção da escola sobre a conduta dos alunos e 
comunicar ocorrências;

g) auxiliar na manutenção da disciplina geral;
h) colaborar na divulgação de avisos e instruções de inte-

resse da direção;
h) executar outras tarefas auxiliares relacionadas com o 

apoio administrativo e técnico-pedagógico que lhe forem atri-
buídas pela direção;

i) dar suporte às ações da secretaria da escola.
III – Das Condições para Exercer a Função
1. Ser Brasileiro, nato ou naturalizado;
2. Ter concluído o Ensino Fundamental – Ciclo II ou equi-

valente;
3. Ter, na data da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) 

anos completos;
4. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
5. Quando do sexo masculino, estar em dia com as obriga-

ções do serviço militar;
IV – Da Inscrição
1. A inscrição será realizada na Diretoria de Ensino – Região 

de Jundiaí ou em qualquer uma das escolas estaduais jurisdi-
cionadas à Diretoria de Ensino – Região de Jundiaí, no período 
das 9 horas de 21/06 até as 18 horas de 24-06-2010, estando o 
candidato isento do pagamento de qualquer taxa.

2. ao efetuar a inscrição, o candidato deverá indicar o muni-
cípio de preferência para fins de classificação e escolha de vaga.

3. O candidato, no momento da inscrição, deverá informar 
e apresentar – para fins de análise de títulos, se for o caso, os 
seguintes títulos/documentos:

3.1. Certificado e/ou Histórico Escolar do Ensino Médio;
3.2. Tempo de Serviço exercido na função de Agente de 

Organização Escolar;
3.3. Encargos de Família (filhos menores de 18 anos) – para 

critério de desempate.
V – Da Participação de Candidato Portador de Deficiência
1. ao candidato que se julgar amparado pelo disposto na 

Lei Complementar 683, de 18-09-1992, com redação dada pela 
Lei Complementar 932, de 8 de novembro de 2002, e pelas 
prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII do artigo 37 
da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição no 
Processo Seletivo Simplificado, desde que a deficiência de que 
é portador seja compatível com as atribuições da função de 
Agente de Organização Escolar.

2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto 
Federal 3.298/99 e suas alterações.

3. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência deverá entregar, no momento 
da inscrição, laudo médico (original ou fotocópia autenticada), 
expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes do tér-
mino das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão 
de adaptação da sua prova, informando, também, o seu nome, 
documento de identidade (RG) e número do CPF.

4. Nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 683/1992, 
no prazo de 5 dias contados da publicação da lista de clas-
sificação, os candidatos com deficiência aprovados na prova 
objetiva deste processo seletivo simplificado deverão submeter-
se à Perícia Médica para verificação da compatibilidade de sua 
deficiência com o exercício das atribuições da função.

VI - Da Prova e Sua Avaliação
1. A prova será elaborada e avaliada pela Diretoria de Ensi-

no – Região de Jundiaí.
2. A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório 

será composta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha 
e versará sobre Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos 
Gerais e Atualidades.

3. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, valendo 2 pontos cada questão.

4. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50, 0 (cinquenta) pontos.

5. O candidato será convocado para realização da prova 
objetiva, bem como para entrega de títulos por meio de Edital 
publicado no Diário Oficial do Estado - Poder Executivo – Seção 
I – Editais – Educação e no site www.derjundiai.com pelo Diri-
gente Regional de Ensino.

6. A prova objetiva será aplicada no dia 18-06-2010 as 
9h00, com duração de3 horas e será realizada nos município de

Itupeva _ EE Manoel José da Fonseca
Jarinu – EE Jerônimo de Camargo
Louveira – EE Prof. Joaquim Antonio Ladeira
Várzea Paulista – Nathanael de Oliveira
Jundiai - EE Bispo Dom Gabriel Paulino Bueno Couto
EE Anthenor Soares Gandra
EE Conde do Parnaíba
EE Cel. Siqueira de Moraes
7. O gabarito e o resultado da prova serão publicados no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo e no site da Diretoria de 
Ensino – Região de Jundiaí (www.derjundiai.com), no período 
de20/0702010 até 29-07-2010

VII - Dos Títulos e Sua Avaliação
1. A análise e avaliação dos títulos serão executadas pela 

Diretoria de Ensino.
2. Serão considerados títulos, com os valores a seguir 

especificados:
Certificado de Conclusão do Ensino Médio – 5 pontos;
Certidão Pública e/ou registro em Carteira Profissional e/ou 

Declaração - Experiência profissional em atividade relacionada 
ao inciso II deste Edital, comprovada por meio de papel timbrado 
emitido pelo Setor de Pessoal ou Órgão de Recursos Humanos 
legalmente habilitados de Instituição Pública/Privada – 1, 0 
ponto por ano – Máximo de 5, 0 (cinco) pontos.

VIII – Da Classificação
1. A classificação final será apurada com base nos pontos 

obtidos na Prova Objetiva somados aos títulos.
2. Em caso de igualdade da pontuação final, serão apli-

cados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao 
candidato:

2.1. com idade igual ou superior a 60 anos, dar-se-á prefe-
rência ao de maior idade, nos termos da Lei Federal 10.741, de 
1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso.

2.2. Em relação à atividade a ser desempenhada:
2.2.1. Ensino Médio completo;
2.2.2. Maior tempo de experiência;
2.2.3. Maiores encargos de família;
2.2.4. Mais idoso entre os candidatos com idade inferior 

a 60 anos.
3. Os candidatos habilitados serão classificados, em ordem 

decrescente da nota final, em duas listas, sendo uma geral com 
a relação de todos os candidatos aprovados, inclusive os porta-
dores de deficiência e uma especial com a relação apenas dos 
portadores de deficiência na seguinte conformidade:

3.1 por Diretoria de Ensino e
3.2 por Município de opção
4. As listas de Classificação Final Geral e Especial (por 

Diretoria e por município) serão publicadas no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (D.O.), pelo Dirigente Regional de Ensino,

5. O candidato cuja deficiência não for configurada pelo 
Órgão Competente, constará apenas da lista de Classificação 
Final Geral.

IX - Dos Recursos
1. O candidato poderá interpor recurso:
1.1. Contra o gabarito da prova, no prazo de 2 dias, conta-

dos de sua publicação,
1.2. Contra a avaliação dos títulos:
1.2.1. Para recorrer, o candidato deverá entregar requeri-

mento dirigido ao Dirigente Regional de Ensino, devidamente 

Texto:
Compreensão e interpretação.
2- MATEMÁTICA
Operações com números inteiros,
Operações com números racionais,
Sistema de numeração decimal,
Equações de 1º e 2º graus,
Regra de três,
Porcentagem,
Juros simples,
Sistema de medidas,
3- CONHECIMENTOS GERAIS
História e Geografia do Brasil,
– Atualidades.

 (17-18-19)
Comunicado
A Dirigente Regional de Ensino, no uso de suas atribuições, 

objetivando, nos termos da Resolução SE 88 de 19-12-2007, 
alterada pela Resolução SE 10, de 31-01-2008, Resolução 
SE 91 de 19-12-2007 e Instrução Conjunta CENP/DRHU de 
02-07-2008, alterada pela Instrução Conjunta CENP/DRHU, de 
14/10/2009, Instrução CENP de 10/03/08; Resolução SE 21/10 
e Comunicado CENP de 28/04/09, tendo em vista compor a 
Oficina Pedagógica desta Diretoria de Ensino com Professor 
Coordenador de LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA (Inglês), 
expede o presente edital.

I – das Inscrições:
1-Período: de 22/06/2010 a 24/06/2010
2-Horário: das 08:30 às 11:30h e das 13:30 às 16:30;
3-Local: Diretoria de Ensino, sito a Rua Tenente Lopes, 633, 

Jaú – SP; na sala da supervisão.
II –Dos requisitos para preenchimento da função:
1-Ser portador de diploma de licenciatura plena;
2-Contar, com no mínimo, 03 (três) anos de experiência 

como docente da rede estadual de ensino;
3-Ser docente efetivo, ou docente com vinculo garantido em 

lei com no mínimo 10 (dez) aulas atribuídas;
4- Ter sido aprovado em prova de credenciamento para 

Professor Coordenador, nesta Diretoria de Ensino, em 2008 ou 
em 2010.

III- Apresentação de Projeto de Trabalho:
A entrega do Projeto de Trabalho para exercer as funções 

de Professor Coordenador de LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA 
(Inglês) da Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino – Região 
de Jaú pelos profissionais aprovados nos processos de creden-
ciamento para Professor Coordenador será realizada na data da 
entrevista, na sede da Diretoria de Ensino, no seguinte horário: 
das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:30 horas.

O Projeto a ser apresentado deverá explicitar os referenciais 
teóricos que fundamentam o exercício da função de Professor 
Coordenador e conter:

identificação completa do proponente incluindo descrição 
sucinta de sua trajetória escolar e de formação, bem como suas 
experiências profissionais;

justificativas e resultados esperados, incluindo diagnóstico 
fundamentado por meio dos resultados do SARESP ou outras 
avaliações externas, do segmento/nível no qual pretende atuar;

objetivos e descrição sintética das ações que pretende 
desenvolver;

proposta de avaliação e acompanhamento do projeto e 
as estratégias previstas para garantir o seu monitoramento e 
execução com eficácia.

IV- Entrevista:
Os candidatos interessados em exercer a função de Profes-

sor Coordenador da Oficina Pedagógica- LÍNGUA ESTRANGEIRA 
MODERNA (Inglês) deverão agendar entrevista que será reali-
zada no DIA 28 DE JUNHO de 2010, com a equipe responsável 
pelo processo.

V – Designação:
A designação dos professores coordenadores da Oficina 

Pedagógica da Diretoria de Ensino - Região de Jaú, em conformi-
dade com a Instrução Conjunta CENP/DRHU, de 2/07/2008,alte-
rada pela Instrução Conjunta CENP/DRHU, de 14/10/2009, será 
efetuada a partir de 30 DE JUNHO DE 2010.

VI – o ato de inscrição implicará na aceitação por parte do 
candidato, de todas as disposições do presente edital.

VII - Os casos omissos serão resolvidos pela equipe respon-
sável da Diretoria de Ensino, segundo critérios estabelecidos em 
legislação vigente.
 (17-18-19)

DIRETORIA DE ENSINO – REGIÃO DE 
JUNDIAÍ
Convocação
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino – 

Região de Jundiaí, CONVOCA em cumprimento ao Art. 4º da Por-
taria Conjunta COGESP/CEI de 14/02/2005, DANIELA CRISTINA 
DE SENA OLIVEIRA, R.G 41.973.924-5, a comparecer à Avenida 
Nove de Julho, 1300 – Chácara Urbana em Jundiaí - SP, para 
esclarecimento sobre documento escolar em seu nome
 (16-17-18)

Edital
O Dirigente Regional de Ensino, com fundamento no inciso 

X do artigo 115 da Constituição do Estado e no inciso II do artigo 
1º da Lei Complementar 1.093, de 16-07-2009, regulamentada 
pelo Decreto 54.682, de 13-08-2009 e, na Resolução SE 67, de 
1º de outubro de 2009, e de acordo com a Autorização Governa-
mental publicada no Diário Oficial de 02-06-2010, torna pública 
a abertura do Processo Seletivo Simplificado de Prova e Títulos, 
em caráter excepcional, para contratação de servidores para 
exercerem em caráter temporário e em jornada completa de 
trabalho, a função de Agente de Organização Escolar, do Quadro 
de Apoio Escolar da Secretaria da Educação.

A contratação será pelo prazo máximo de até 12 meses, 
improrrogável, podendo o contratado ser dispensado antes do 
prazo final.

Do total do número de vagas para o Processo Seletivo 
Simplificado ficarão reservadas 5% (cinco por cento) do total 
de vagas, para candidatos portadores de deficiência, nos termos 
da Lei Complementar 683, de 18-09-1992, alterada pela Lei 
Complementar 932, de 8 de novembro de 2002.

Os servidores serão contratados nos termos da Lei Com-
plementar 1.093, de 16-07-2009, regulamentada pelo Decreto 
54.682, de 13-08-2009 e, de acordo com a Lei Complementar 
1.010, de 01-06-2007, estarão vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS e serão contribuintes do INSS.

I – Dos Vencimentos e da Jornada de Trabalho
1. Os vencimentos da classe de Agente de Organização 

Escolar correspondem ao valor de R$ 654,86.
2. A jornada de trabalho caracteriza-se pela prestação de 

40 horas semanais.
II – Das Atribuições Básicas da Função
De acordo com o artigo 5º da Lei Complementar 888, de 

28-12-2000, ao Agente de Organização Escolar cabe a respon-
sabilidade de desenvolver atividades no âmbito da organização 
escolar, assim entendidas como:

controle de movimentação de alunos no recinto da escola 
e em suas imediações, orientando-os quanto a normas de 
comportamento;

b) observar os alunos em todas as dependências da unidade 
escolar, zelando pelo seu bem estar, orientando-os no cumpri-
mento das normas de conduta e regimento escolar;

c) acompanhar os alunos na entrada, na saída e nos inter-
valos de aulas;

d) zelar pela disciplina dos alunos nas áreas de circulação 
da unidade escolar;

e) verificar o estado geral das salas antes e depois das 
aulas, comunicando à direção quaisquer irregularidades;

4. Nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
683/1992, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação da 
lista de classificação, os candidatos com deficiência aprovados 
na prova objetiva deste processo seletivo simplificado deverão 
submeter-se à Perícia Médica para verificação da compatibilida-
de de sua deficiência com o exercício das atribuições da função.

VI - DA PROVA e SUA AVALIAÇÃO
1. A prova será elaborada e avaliada pela Diretoria de 

Ensino – Região de Jaú.
2. A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório 

será composta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha e 
versará sobre Língua Portuguesa, Matemática, Conhecimentos 
Gerais e Atualidades.

3. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, valendo 2,5 (dois e meio) pontos cada questão.

4. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota 
igual ou superior a 50,0 (cinquenta) pontos.

5. O candidato será convocado para realização da prova 
objetiva, bem como para entrega de títulos por meio de Edital 
publicado no Diário Oficial do Estado - Poder Executivo – Seção 
I – Editais – Educação e no site (www.dejau.com.br) pelo Diri-
gente Regional de Ensino.

6. A prova objetiva será aplicada no dia 01/08/2010 as 9 
horas, com duração de 3 horas e será realizada no município de 
Jaú, na EE Caetano Lourenço de Camargo.

7. O gabarito e o resultado da prova serão publicados no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo e no site da Diretoria de 
Ensino – Região de Jaú (www.dejau.com.br), no período de 
02/08/2010 até 20/08/2010.

VII - DOS TÍTULOS e SUA AVALIAÇÃO
1. A análise e avaliação dos títulos serão executadas pela 

Diretoria de Ensino.
2. Serão considerados títulos, com os valores a seguir 

especificados:
2.1 Certificado de Conclusão do Ensino Médio – 5 (cinco) 

pontos;
2.2 Certidão Pública e/ou registro em Carteira Profissional 

e/ou Declaração - Experiência profissional em atividade relacio-
nada ao inciso II deste Edital, comprovada por meio de papel 
timbrado emitido pelo Setor de Pessoal ou Órgão de Recursos 
Humanos legalmente habilitados de Instituição Pública/Privada 
– 1,0 ponto por ano – Máximo de 5,0 (cinco) pontos.

VIII – DA CLASSIFICAÇÃO
1. A classificação final será apurada com base nos pontos 

obtidos na Prova Objetiva somados aos títulos.
2. Em caso de igualdade da pontuação final, serão apli-

cados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao 
candidato:

2.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, dar-
se-á preferência ao de maior idade, nos termos da Lei Federal n.º 
10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso.

2.2. Em relação à atividade a ser desempenhada:
2.2.1. Ensino Médio completo;
2.2.2. Maior tempo de experiência;
2.2.3. Maiores encargos de família;
2.2.4. Mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 

60 (sessenta) anos.
3. Os candidatos habilitados serão classificados, em ordem 

decrescente da nota final, em duas listas, sendo uma geral com 
a relação de todos os candidatos aprovados, inclusive os porta-
dores de deficiência e uma especial com a relação apenas dos 
portadores de deficiência na seguinte conformidade:

3.1 por Diretoria de Ensino e
3.2 por Município de opção
4. As listas de Classificação Final Geral e Especial (por 

Diretoria e por município) serão publicadas no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (D.O.), pelo Dirigente Regional de Ensino,

5. O candidato cuja deficiência não for configurada pelo 
Órgão Competente, constará apenas da lista de Classificação 
Final Geral.

IX - DOS RECURSOS
1. O candidato poderá interpor recurso:
1.1. Contra o gabarito da prova, no prazo de 2 (dois) dias, 

contados de sua publicação,
1.2. Contra a avaliação dos títulos:
1.2.1. Para recorrer, o candidato deverá entregar requeri-

mento dirigido ao Dirigente Regional de Ensino, devidamente 
fundamentado, no prazo de 3 (três) dias contados da publicação 
que provocou o recurso.

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. O candidato não receberá nenhuma convocação, via 

correio, por ocasião da prova, sendo de responsabilidade do 
candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publi-
cações de todos os Editais e Comunicados, que também serão 
amplamente divulgados pela Diretoria de Ensino.

2. Os candidatos aprovados e classificados serão aproveita-
dos em vagas existentes ou que vierem a surgir durante o prazo 
de validade do Processo Seletivo Simplificado, sendo convocados 
por publicação em Diário Oficial do Estado, pelo Dirigente Regio-
nal de Ensino, para anuência à contratação, respeitada sempre 
a ordem de classificação, para comprovação das condições 
estabelecidas no artigo 4º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 
de julho de 2009, além das previstas em edital.

3. À critério da administração, o candidato poderá ser 
convocado:

3.1 – de acordo com sua classificação em âmbito de 
município;

3.2 – de acordo com sua classificação em âmbito de Dire-
toria de Ensino.

4. O candidato que atender à vaga oferecida terá seus 
direitos esgotados no processo.

5. O candidato que não atender à convocação para escolha 
de vaga em nível de município não terá os seus direitos esgo-
tados, permanecendo na lista de classificação final da Diretoria 
de Ensino, e vice versa;

6. A critério da Administração, restando vagas, após a mani-
festação quanto à escolha de vagas por parte de todos os can-
didatos classificados (por município/DE) poderá novamente ser 
convocado, o candidato aprovado que não comparecer à sessão 
de escolha de vaga e, também, aquele que tendo escolhido vaga, 
não entrou em exercício da função.

7. O número de vagas e a relação de vagas, os dias, horário 
e local da realização da sessão para anuência à contratação 
serão publicadas no Diário Oficial do Estado, com antecedência 
de, no mínimo, 5 (cinco) dias da data da escolha de vagas.

8. O candidato admitido deverá submeter-se à avaliação 
médica (laudo para exercício), observada a legislação vigente.

9. O prazo de validade deste processo seletivo será de 1 
(um) ano, improrrogável, contado a partir da data de publicação 
do resultado final, conforme estabelece artigo 9º do Decreto nº 
54.682/2009.

10. Este Edital atende às condições estabelecidas pela 
Unidade Central de Recursos Humanos – UCRH, da Secretaria 
de Gestão Pública, conforme disposto no inciso II do artigo 2º 
da Lei Complementar nº 1.093/2009, artigo 5º do Decreto nº 
54.682/2009 e Instrução Normativa – UCRH 2/2009.

XI – CONTEÚDOS DA PROVA
1- LÍNGUA PORTUGUESA
Aspectos Gramaticais:
Ortografia Oficial,
Pontuação,
Concordância nominal e verbal,
Flexão de gênero, número e grau dos substantivos e 

adjetivos,
Colocação e emprego de pronome,
Concordância nominal e verbal,
Regência nominal e verbal,
Conjugação de verbos e
Empregos de crases.

administrativas de natureza pecuniária e restritivas de direitos 
de impedimento de licitar ou contratar por até 05 anos, nos 
termos do que dispõe o artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 
17-07-2002, com aplicação de multa de mora de 10% prevista 
na Resolução SE 33, de 01-04-2003, pela inexecução parcial do 
contrato firmado em 02-06-2008.

Ressaltamos que esta notificação é motivada pelo fato de, 
por meio dos Relatórios de Avaliação da Qualidade dos Serviços 
(RAQS-), que lhe foram entregues/encaminhados mensalmente 
pelos Fiscais das Unidades Escolares, terem sido apuradas 
condutas que ensejaram a rescisão do contrato em 31-12-2008.

Nestes termos, fixo o prazo de 10 dias para que essa 
empresa se manifeste, por escrito, acerca dos apontamentos ora 
descritos, garantindo assim o direito a sua ampla defesa e ao 
contraditório, conforme item 5.2.c. do Anexo da Resolução CC 
52, de 19-07-2005.
 (18-19-22)

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE JAÚ
Convocação
Bolsa Mestrado - Em cumprimento ao Decreto nº 48.298/03, 

Resolução SE 131/03, a Dirigente Regional de Ensino da Direto-
ria de Ensino Região JAÚ, convoca PAULO CESAR GOMES, RG 
nº 26.822.206, CPF 24586982802,a comparecer na Diretoria 
de Ensino Região JAÚ, no prazo de 15 dias, no Plantão da 
Supervisão, para tomar ciência da notificação de ressarcimento 
dos valores da Bolsa Mestrado, devido a sua exoneração, a 
pedido, conforme Portaria da Dirigente Regional de Ensino de 
08/06/2010, publicada em 09/06/2010.
 (16-17-18)

Comunicado
Processo Seletivo Simplificado de Agente de Organização 

Escolar
Edital de Abertura de Inscrição
O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino, com 

fundamento no inciso X do artigo 115 da Constituição do Estado 
e no inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 
de julho de 2009, regulamentada pelo Decreto nº 54.682, de 
13 de agosto de 2009 e, na Resolução SE 67, de 1º de outubro 
de 2009, e de acordo com a Autorização Governamental publi-
cada no Diário Oficial de 02 de junho de 2010, torna pública a 
abertura do Processo Seletivo Simplificado de Prova e Títulos, 
em caráter excepcional, para contratação de servidores para 
exercerem em caráter temporário e em jornada completa de 
trabalho, a função de Agente de Organização Escolar, do Quadro 
de Apoio Escolar da Secretaria da Educação.

A contratação será pelo prazo máximo de até 12 (doze) 
meses, improrrogável, podendo o contratado ser dispensado 
antes do prazo final.

Do total do número de vagas para o Processo Seletivo 
Simplificado ficarão reservadas 5% (cinco por cento) do total de 
vagas, para candidatos portadores de deficiência, nos termos da 
Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada 
pela Lei Complementar nº 932, de 8 de novembro de 2002.

Os servidores serão contratados nos termos da Lei Comple-
mentar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, regulamentada pelo 
Decreto nº 54.682, de 13 de agosto de 2009 e, de acordo com 
a Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, estarão 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RG PS e 
serão contribuintes do INSS.

I – DOS VENCIMENTOS e DA JORNADA DE TRABALHO
1. Os vencimentos da classe de Agente de Organização 

Escolar correspondem ao valor de R$ 654,86 (seiscentos e cin-
qüenta e quatro reais, e oitenta e seis centavos).

2. A jornada de trabalho caracteriza-se pela prestação de 40 
(quarenta) horas semanais.

II – DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DA FUNÇÃO
De acordo com o artigo 5º da Lei Complementar nº 888, 

de 28 de dezembro de 2000, ao Agente de Organização Escolar 
cabe a responsabilidade de desenvolver atividades no âmbito da 
organização escolar, assim entendidas como:

a) controle de movimentação de alunos no recinto da 
escola e em suas imediações, orientando-os quanto a normas 
de comportamento;

b) observar os alunos em todas as dependências da unidade 
escolar, zelando pelo seu bem estar, orientando-os no cumpri-
mento das normas de conduta e regimento escolar;

c) acompanhar os alunos na entrada, na saída e nos inter-
valos de aulas;

d) zelar pela disciplina dos alunos nas áreas de circulação 
da unidade escolar;

e) verificar o estado geral das salas antes e depois das 
aulas, comunicando à direção quaisquer irregularidades;

f) informar a Direção da escola sobre a conduta dos alunos 
e comunicar ocorrências;

g) auxiliar na manutenção da disciplina geral;
h) colaborar na divulgação de avisos e instruções de inte-

resse da direção;
h) executar outras tarefas auxiliares relacionadas com o 

apoio administrativo e técnico-pedagógico que lhe forem atri-
buídas pela direção;

i) dar suporte às ações da secretaria da escola.
III – DAS CONDIÇÕES PARA EXERCER a FUNÇÃO
1. Ser Brasileiro, nato ou naturalizado;
2. Ter concluído o Ensino Fundamental – Ciclo II ou equi-

valente;
3. Ter, na data da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) 

anos completos;
4. Estar quite com a Justiça Eleitoral;
5. Quando do sexo masculino, estar em dia com as obriga-

ções do serviço militar;
IV – DA INSCRIÇÃO
1. A inscrição será realizada na Diretoria de Ensino – Região 

de Jaú, no período das 9 horas de 21/06 até as 18 horas de 
24/06/2010, estando o candidato isento do pagamento de 
qualquer taxa.

2. Ao efetuar a inscrição, o candidato deverá indicar o muni-
cípio de preferência para fins de classificação e escolha de vaga.

3. O candidato, no momento da inscrição, deverá informar 
e apresentar – para fins de análise de títulos, se for o caso, os 
seguintes títulos/documentos:

3.1. Certificado e/ou Histórico Escolar do Ensino Médio;
3.2. Tempo de Serviço exercido na função de Agente de 

Organização Escolar;
3.3. Encargos de Família – para critério de desempate.
V – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO PORTADOR DE 

DEFICIÊNCIA
1. Ao candidato que se julgar amparado pelo disposto na Lei 

Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, com redação 
dada pela Lei Complementar nº 932, de 8 de novembro de 2002, 
e pelas prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII do 
artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de ins-
crição no Processo Seletivo Simplificado, desde que a deficiência 
de que é portador seja compatível com as atribuições da função 
de Agente de Organização Escolar.

2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

3. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência deverá entregar, no momento 
da inscrição, laudo médico (original ou fotocópia autenticada), 
expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes do tér-
mino das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão 
de adaptação da sua prova, informando, também, o seu nome, 
documento de identidade (RG) e número do CPF.


